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Recorrente LOJAS SUCAR LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL - RN.

ARBITRAMENTO DE LUCRO - O arbitramento do lu
cro com fulcro no § 49 do artigo 400 do RIR/
/80 56 poderã ser aplicado, se o contribuin-
te não oferecer elementos para se apurar sua
receita. Por maior razão ainda, não se lhe,
pode aplicar tal arbitramento, se a empresa
tem escrituração regular, referente ao ano
em que a escrita foi considerada irregular.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LOJAS SUCAR LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurs
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Sala das Se -s, 	 em 23 de setembro de 1981.
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VISTO EM	 ADH 'ILSON ?N. OS wr • , RVALHO - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 2k sET gn	 /	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente / 1,amento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO gE,ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ A DRÉ NETO (Suplente) e OLAVO JOÃO

GALVÃO (Suplente).
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PROCESSO N.2 04 4 0/050.235/81-48

RECURSO N.° :	 83.965

ACÓRDÃO N.° :	 101-72.650

RECORRENTE: LOJAS SUCAR LTDA.

RELATÕRIO

LOJAS SUCAR LTDA., com sede à Praça Gentil Ferrei

ra, n9 1.382, Natal, RN, inconformada com a decisão singular de

fls. 37 a 40, recorre tempestivamente a este Conselho.

A origem do presente processo se deve ao lançamen

to ex officio, de fls. 27, por falta de apresentação de declara-

ção de rendimentos, exigindo o imposto de Cr$257.147,00 e demais

cominações legais.

Em sua impugnação tempestiva, de fls. 01 a 03, a-

lega que por um lapso ocorreu o fato, pois outras sociedades do

mesmo grupo apresentaram em tempo sua declaração. Servindo-se de

dados de exercício anterior, a fiscalização procedeu ao levanta-

mento da obrigação tributaria. Mas a empresa teve prejuízos no

ano-base de 1979, causados por alteraçaes em sua estrutura so-

cial, com a substituição de sOcios.

Na fase reciamatairia a impugnante apresenta sua

declaração, com fulcro no acOrdão 65.044/73 da la. Câmara do 19

Conselho de Contribuintes. Esta decisão admite que o contribuin--

te possa demonstrar seu lucro real, mesmo quando a fiscalização

tenha-lhe arbitrado o lucro com base em outros elementos. 	 Por

isso, a reclamante anexa seu balanço patrimonial, referente aoi,
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exercício encerrado em 31 de dezembro de 1979. Por esse balança se

pode verificar que houve um prejuízo de Cr$712.736,28.

Após a diligência proposta pela Divisão de Tributa-

ção, esta é a informação fiscal, conforme fls. 25: "O balanço de

fls. 14 e 15, referente ao ano-base de 1979, realmente foi copiado I

no Livro Diário n9 02, registrado na JC-RN sob n9 20.905, 	 em
21.12.78, entretanto, na realidade, foi transcrito às fls. 34 	 e
36. Isto ocorreu devido ao fato de o movimento contábil referente

ao ano-base de 1978, só ter sido copiado no livro acima indicado 	 P
até o mês de abril de 1978, conforme consta às fls. 15, não tendo

sido copiado o movimento subseqüente nem o competente Balanço de

31.12.78. As fls. 16 foi iniciada a cópia do movimento contábil re
ferente ao ano-base de 1979".

Devido a esta informação fiscal, foram lavrados Ter [

mos de Retenção do Livro Diário de n9 02 e Termo de Ocorrência

conforme fls. 36 e 37. No Termo de Ocorrência está dito que se re-

teve o livro Diário, no dia 8 de junho de 1981, quando se verifi -

cou que lá estava escrito às fls. 36 toda a informação fiscal, su-

pra-mencionada.

Em seu recurso, de fls. 45 e 46, alega ainda, a em-

presa:

Através da diligência junto a esta empresa, a fisca

lização verificou que não foi copiado o movimento de abril a dezem

bro de 1978. Considerando que o então responsável apresentava cre-

denciais de profissional habilitado, a empresa não cogitava 	 que

ele incorresse em atuação irregular capaz de comprometer o andamen—
to da requerente. Isto foi uma falha técnica, que já foram corrigi

das a partir das folh . 38, o que poderá ser confirmado através de

uma outra diligência k
É o re tOrio.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

O litígio cinge-se ao arbitramento de lucro, 	 como	
i

diz a empresa ã fl. 01, no item 4 de sua impugnação, servindo-se de

elementos de exercício anterior.

Acontece que o arbitramento se refere ao exercicio

de 1980, ano-base de 1979. Mas às fls. 25 dos autos lemos na infor-

mação fiscal, após a diligência: "O balanço de fls. 14 e 15, refe-

rente ao ano-base de 1979, realmente foi copiado no livro Diário n9
1

	

02...". Pelo que já foi lido no relatório, deduzimos que a empresa 	 !

	

foi irregular na escrituração do ano-base de 1978. Se a escritura- 	 11
...

çao contábil esta perfeita, como diz a própria informação fiscal

quando a empresa deixou de apresentar sua declaração, 	 dever-se-ia

considerar seu lucro real referente ao ano-base de 1979, cuja escri—
ta existia. Se houve falha na escrita contábil do exercício finan-

ceiro de 1979, foi reflexo da lacuna existente em 1978. Poderia ca-

ber, então, a exigência de multa fixa pela não apresentação da de-
I_

claraçao (obrigação acessória) face ao prejuízo do exercício. 	 1
i
1

Por essas razSes, dou provimento ao recurso. 	
E
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